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TEATRO CIRCO DE BRAGA, E.M., S.A. 

 

PARECER PRÉVIO SOBRE O CONTRATO-PROGRAMA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2024 

     

 

Introdução 

1. Para os efeitos do art.º 25.º/n.º 6/alínea c) da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, 
apresentamos o nosso parecer prévio sobre o valor do subsídio à exploração a receber 
pelo Teatro Circo de Braga, E.M., S.A. (doravante designado de “Entidade” ou 
“Teatro Circo”), do Município de Braga, com base no “Contrato Programa” no valor 
de 4 145 948 euros, para o exercício de 2024, cuja minuta se anexa (documento com 
vinte e uma páginas, por nós rubricadas e carimbadas). 

2. O Teatro Circo constitui, no quadro das suas atribuições, um polo aglutinador e 
despoletador de dinâmicas culturais junto do público, na cidade e na região, e tem 
como objeto a prestação de um serviço público no domínio da programação e 
dinamização artística e cultural da cidade de Braga, bem como a gestão e a 
programação do edifício propriedade da empresa, e dos demais espaços e 
equipamentos que, a cada momento, lhe estejam afetos. 

3. O valor do subsídio à exploração visa cobrir o défice decorrente do facto das 
receitas operacionais anuais serem inferiores aos custos anuais incorridos nas 
atividades prosseguidas pelo Teatro Circo, na ótica do interesse geral e tendo em 
consideração o desenvolvimento da política de preços acordada com o Município de 
Braga. 
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Responsabilidades 

4. É da responsabilidade do Conselho de Administração do Teatro Circo o cálculo do 
valor da indemnização compensatória, com base nos pressupostos que lhe estão 
subjacentes, tendo em conta os objetivos propostos e as condicionantes legais. 

5. A nossa responsabilidade consiste em verificar a razoabilidade do cálculo do valor 
do referido subsídio à exploração, competindo-nos emitir um relatório profissional e 
independente baseado no nosso trabalho. 

Âmbito 

6. O trabalho a que procedemos foi efetuado de acordo com as orientações técnicas 
e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, incluindo designadamente os 
seguintes procedimentos: 

 Análise de razoabilidade da informação de base ao apuramento dos parâmetros 
de cálculo da contrapartida económica;  

 Verificação dos cálculos aritméticos subjacentes; e 

 Revisão da consistência entre os dados quantitativos e a informação constante 
da minuta do Contrato Programa. 

7. O cômputo do subsídio no montante supra referido assentou na quantificação dos 
diferenciais entre os preços reais apurados com base no plano previsional de custos e 
os preços efetivamente praticados pelo Teatro Circo para as atividades de 
programação própria. 

8. A minuta do contrato prevê a forma de avaliação dos graus de eficácia no 
cumprimento dos objetivos propostos e da eficiência na utilização dos recursos 
atribuídos em termos que, nas circunstâncias, nos parecem adequados.    

Parecer 

9. Com base no trabalho efetuado, podemos concluir que nada chegou ao nosso 
conhecimento que nos leve a considerar que o valor da indemnização compensatória 
previsto não esteja adequadamente calculado e de acordo com a respetiva minuta do 
Contrato Programa, ou que não seja adequado à prossecução dos objetivos propostos 
pelo Teatro Circo. 
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10. Devemos, contudo, advertir que, frequentemente, os acontecimentos futuros não 
ocorrem da forma esperada, pelo que os resultados reais poderão vir a ser diferentes 
dos previstos, e as variações poderão ser materialmente relevantes, facto que vem 
agravado pela incerteza relacionada com o atual clima de incerteza e instabilidade do 
ponto de vista macroeconómico, gerado pelas tensões geopolíticas e situações de 
conflito mundiais.  

 

 

Braga, 02 de novembro de 2023. 

 
 

G. Castro, R. Silva, A. Dias & F. Amorim, SROC, Lda.  
(SROC 153, CMVM 20161463) 

 

Representada por 
 

 

Fátima Amorim (ROC 1279, CMVM 20160890) 
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